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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA (Relator Convocado):

Trata-se de reexame necessário e apelações sucessivamente interpostas pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e ADAILTON ROSA DE OLIVEIRA contra a sentença de fls. 240/250 que julgou parcialmente procedente o pedido para reconhecer como especial o período laborado pelo Autor de 24.02.1987 a 13.12.1998 e 01.02.2008 a 30.09.2011. Reconheceu, ainda, o direito de utilização do fator de redução 0,83% para a conversão do tempo de serviço comum em especial referente aos períodos de 09.08.1981 a 20.12.1981; 01.08.1982 a 30.03.1983; 08.07.1985 a 30.08.1985; 01.11.1985 a 30.12.1985 e 03.02.1986 a 15.12.1986.

Apela a parte autora pugnando pela reforma parcial da sentença de forma a ver reconhecido como especial o período laborado de 14.12.1998 a 01.09.2001 e 05.04.2005 a 31.01.2008. Requer, ainda, que o tempo que ficou exposto ao agente nocivo amianto lhe garanta a concessão do benefício especial com 20 anos, e não 25 como disposto na sentença.

Apela o INSS, por sua vez, argumentando que a exposição do Autor ao amianto deu-se dentro dos limites de tolerância. Arguiu, ainda, que o uso de EPI neutralizou a insalubridade à submissão ao agente ruído em relação ao período de 01.02.2008 a 30.09.2011. Por fim, impugnou a aplicação do fator de redução aplicado pelo juízo de primeiro grau.

Intimadas, as partes deixaram de apresentar contrarrazões.
É o relatório.

Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA

Relator Convocado

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA (Relator Convocado):

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, devem ser conhecidos os apelos.
Para o reconhecimento de atividade especial exige-se, não somente a prova da presença dos elementos insalubres ou perigosos no local de trabalho, mas também a permanente e/ou habitual exposição do obreiro a essas condições.

Imperioso ressaltar que o regime do benefício de aposentadoria especial sofreu alteração com o surgimento no ordenamento jurídico da Lei n.º 9.032/95, de 28.04.1995. Até essa data havia a presunção legal de que as atividades elencadas nos anexos dos Decretos n.(s) 53.831/64 e 83.080/79 eram perigosas, insalubres ou penosas, não havendo necessidade de perícia para tal aferição, salvo para o agente ruído. 

Com o advento da Lei n.º 9.032/95, todavia, o que importa efetivamente é o exercício de atividade insalubre, perigosa ou penosa, agora constatado por meio de laudo pericial. Busca-se, com isso, privilegiar a realidade vivida pelo segurado no desempenho de sua atividade profissional. Vale, neste ponto, trazer à colação o seguinte aresto: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINARES REJEITADAS - RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL - EXPOSIÇÃO A AGENTES INSALUBRES - CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM - LEIS 3087/60 E 8213/91 - DECRETOS 53.831/64, 83.080/79 E 2.172/97 - POSSIBILIDADE. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.

(...)

6. Para a comprovação da exposição ao agente insalubre, tratando-se de período anterior à vigência da Lei n. 9.032/95, de 28.04.95, que deu nova redação ao art. 57 da Lei n. 8.213/91, basta que a atividade seja enquadrada nas relações dos Decretos 53.831/64 ou 83.080/79, não sendo necessário laudo pericial. Tratando-se de tempo de serviço posterior à data acima citada, 28.04.95, dependerá de prova da exposição permanente, não ocasional e nem intermitente - não se exigindo integralidade da jornada de trabalho -, aos agentes nocivos, visto tratar-se de lei nova que estabeleceu restrições ao cômputo do tempo de serviço, devendo ser aplicada tão-somente ao tempo de serviço prestado durante sua vigência, não sendo possível sua aplicação retroativa (...)

7. Determinadas categorias profissionais, motorista de ônibus e de caminhão, estavam elencadas como especiais em virtude da atividade profissional exercida pelo trabalhador, hipótese em que havia uma presunção legal de exercício em condições ambientais agressivas ou perigosas. Nesses casos, o reconhecimento do tempo de serviço especial não depende da exposição efetiva aos agentes nocivos. Essa presunção legal é admitida até o advento da Lei n. 9.032/95 (28.04.95)

(...)

9. Apelação do INSS e remessa desprovidas.
 (grifamos). 

Pois bem. Em relação aos vínculos posteriores à Lei 9.032/95, de 28/04/95, faz-se necessária a apresentação de documento que ateste a exposição do trabalhador aos agentes nocivos constantes nos decretos pertinentes.

Tecidas tais considerações, volvo-me aos períodos impugnados nos recursos das partes.

Do período de 14.12.1998 a 01.09.2001 e 05.04.2005 a 31.01.2008

Informa o Autor que o Juízo não reconheceu a especialidade do vínculo por entender que o Autor exerceu suas funções longe das frentes de serviço. Argumenta, contudo, que o Decreto 3048/99 não exige que a exposição ao amianto se dê no subsolo ou nas frentes de serviço, mas tão somente que o trabalhador comprove ter trabalhado com exposição a poeira de amianto.

Compulsando o arcabouço probatório observo, à fl. 56, DSS8030 que informa a exposição do Autor de forma habitual e permanente à poeira de amianto e ao agente nocivo ruído em intensidade superior a 80dBs, quando exercia a função de vigilante – (14.12.1998 a 01.09.2001).

O PPP de fl. 58, ademais, informa a exposição à fibra de amianto à intensidade de 0,1 fibra/cm³ e ao ruído à intensidade de 84,7dBs (05.04.2005 a 31.01.2008).

Quanto aos níveis de ruído para o direito à contagem com tempo especial aplica-se o entendimento do STJ: "é considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171/97, sendo considerado prejudicial após essa data o nível de ruído superior a 90 decibéis. Somente, a partir da entrada em vigor do Decreto n. 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância de ruído ao agente físico foi reduzido a 85 decibéis. (...) Não há como atribuir retroatividade à norma regulamentadora sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”. (EMEN: 
(AGRESP 201202318500, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:08/02/2013 ..DTPB:.)

Não há, assim, que se enquadrar a atividade como especial em face da exposição ao agente ruído.

Sobeja a análise da exposição do Autor ao amianto.

Com efeito, o item 1.0.2. do Decreto 3048/99 prevê como insalubre a exposição ao amianto quando da extração, processamento e manipulação de rochas amiantíferas, dentre outras hipóteses.

Nesta esteira de intelecção, entendo que no exercício da atividade de vigilante o Autor não estava exposto ao agente nocivo amianto de forma a atrair o direito à contagem especial do labor.

Além de na descrição das atividades do Autor constar que o mesmo exercia atividade de vigilância em portarias e guaritas diversas da instalação industrial e na vila residencial, restou assentado no laudo produzido pelo perito do juízo que o contato do Autor com a poeira de amianto dava-se de forma eventual.

O mesmo entendimento, todavia, não pode ser estendido à época em que o Autor exerceu as suas funções no setor de estocagem, expedição e faturamento (fl. 58). Como operador de expedição III o Autor auxiliava e toda área destinada ao processo de estocagem e expedição de produtos acabados, operando máquinas pesadas normalmente utilizadas nas operações de carregamento, desmonte e movimentação dos minérios (199).

Assim, entendo que no interregno de 05.04.2005 a 31.01.2008 o Autor esteve exposto de modo habitual e permanente ao agente nocivo amianto, razão pela qual dito período deve ser enquadrado como especial.

Do período de 24.02.1987 a 13.12.1998 e 01.02.2008 a 30.09.2011




No interregno de que se cuida, o juízo de primeiro grau reconheceu a especialidade do labor com direito a jubilação com 25 anos. Pugna o Autor, assim, pelo direito a jubilação com 20 anos.

A sujeição ao asbesto (amianto) dá ensejo ao enquadramento especial do tempo de serviço na forma dos itens 1.2.10 do Decreto 53.831/64, 1.2.12 do Anexo I do Decreto 83.080/79, 1.0.2 do Anexo IV do Decreto 2.172/97, e 1.0.2 do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, extraindo-se da disciplina de regência que, à exceção das situações de trabalho a céu aberto, o prazo exigido era de 15 ou 20 anos até a edição do Decreto nº 2.172/97, sendo de 20 anos a partir desse marco.

Com efeito, o Decreto n. 53.831, de 1964, no item 1.2.10, declinava como 'poeiras minerais nocivas' as operações industriais com desprendimento de poeiras capazes de fazerem mal à saúde - sílica, carvão, cimento, asbesto (amianto) e talco -, prevendo três hipóteses de enquadramento: 

I - trabalhos permanentes no subsolo em operações de corte, furação, desmonte e carregamento nas frentes de trabalho - cuja previsão de aposentadoria era aos 15 anos; 

II - trabalhos permanentes em locais de subsolo afastados das frentes de trabalho, galerias, rampas, poços, depósitos, etc. -  em que a previsão da inativação era aos 20 anos; e 

III - trabalhos permanentes a céu aberto: corte, furação, desmonte, carregamento, britagem, classificação, carga e descarga de silos, transportadores e correis e teleférreos, moagem, calcinação, ensacamento e outras - que previa aposentadoria aos 25 anos de trabalho. 

O Decreto de 1979 era no mesmo sentido de determinar a aposentadoria aos 15 ou 20 anos apenas aos mineiros de subsolo, afastados ou não das frentes de trabalho, sendo que, para os demais casos, a jubilação era devida aos 25 anos de trabalho. 

Como se vê, a atividade realizada pelo Autor, assim, daria ensejo à concessão de inativação aos 25 anos de tempo de serviço. 

Ocorre, todavia, que com o advento do Decreto n. 2.172, de 1997, a atividade exposta ao agente nocivo asbesto (amianto) passou a ter enquadramento único no código 1.0.2 do seu Anexo IV, tendo a norma em questão reduzido o tempo para a aposentadoria dos trabalhadores a céu aberto para 20 anos. 

Entendo que a redução do tempo para a aposentadoria especial de 25 para 20 anos em face da exposição ao agente nocivo asbesto para os trabalhadores 'a céu aberto', quando da edição do Decreto n. 2.172/1997, implica necessariamente considerar que, em época imediatamente anterior, a agressão ao organismo era, no mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em critério científico, o reconhecimento, como especial, da atividade sujeita àquele agente nocivo mesmo se exercida no período anterior (antes de 06-03-1997). 

Não se trata, aqui, de questão de direito intertemporal, isto é, não se almeja a aplicação retroativa do Decreto n. 2.172/1997: o disposto nesse Decreto serve apenas para comprovar que a exposição ao asbesto (amianto) aos trabalhadores a céu aberto é igualmente prejudicial à saúde, tal como dos trabalhadores em subsolo, desde momento anterior a 06-03-1997. 

O que houve, em verdade, foi uma readequação da legislação a uma situação fática diversa daquela que estava prevista nos decretos anteriores. Com efeito, ainda que tenha sido apurado somente em data posterior à época da prestação laboral que, mesmo nos casos de trabalhadores a céu aberto, o agente nocivo causava os mesmos danos à saúde daqueles profissionais que desempenhavam suas atividades no subsolo, o enquadramento mais benéfico é devido desde então, visto que, àquela época, a agressão dos agentes era idêntica ou até maior do que a atual, dada a escassez de recursos materiais existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos de proteção utilizados no desempenho das tarefas. 

Nesta esteira, merece reforma a sentença apelada para garantir, no interregno de que se cuida, o direito a jubilação com 20 anos.

Da exposição dentro dos limites de tolerância




A poeira de amianto é agente reconhecidamente cancerígeno listado na Portaria Interministerial MTE/MS/MPS nº 9, de 07/10/2014. Para o referido agente, assim, a própria Autarquia Previdenciária reconhece que a exposição do trabalhador não se sujeita a qualquer limite de tolerância e que os equipamentos de proteção individual ou coletiva não são capazes de neutralizar sua nocividade (art. 68, § 4º, do Decreto 3.048/99 e art. 284, parágrafo único, da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015). Veja-se:

Art. 284. Para caracterização de período especial por exposição ocupacional a agentes químicos e a poeiras minerais constantes do Anexo IV do RPS, a análise deverá ser realizada:
 
I - até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, de forma qualitativa em conformidade com o código 1.0.0 do quadro anexo ao Decretos nº 53.831, de 25 de março de 1964 ou Código 1.0.0 do Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979, por presunção de exposição;
II - a partir de 6 de março de 1997, em conformidade com o Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, ou do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, dependendo do período, devendo ser avaliados conformes os Anexos 11, 12, 13 e 13-A da NR-15 do MTE; e
III - a partir de 01 de janeiro de 2004 segundo as metodologias e os procedimentos adotados pelas NHO-02, NHO-03, NHO-04 e NHO-07 da FUNDACENTRO., sendo facultado à empresa a sua utilização a partir de 19 de novembro de 2003, data da publicação do Decreto nº 4.882, de 2003.
 
Parágrafo único. Para caracterização de períodos com exposição aos agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados na Portaria Interministerial n° 9 de 07 de outubro de 2014, Grupo 1 que possuem CAS e que estejam listados no Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 1999, será adotado o critério qualitativo, não sendo considerados na avaliação os equipamentos de proteção coletiva e ou individual, uma vez que os mesmos não são suficientes para elidir a exposição a esses agentes, conforme parecer técnico da FUNDACENTRO, de 13 de julho de 2010 e alteração do § 4° do art. 68 do Decreto nº 3.048, de 1999.



Assim, não merece guarida a insurgência do INSS.

Do uso de EPI para neutralizar o agente nocivo ruído




Conforme entendimento sumulado da TNU, o uso de equipamento de proteção individual - EPI, ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.

Da conversão de tempo comum em especial

Aqui entendo merecer guarida o pleito do INSS.

A jurisprudência mais recente do STJ permite a conversão do tempo de serviço especial em comum, inclusive após 28/05/98 (REsp nº 956110/SP). 

Por outro lado, em se tratando de conversão do tempo de serviço comum em especial, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo do art. 543-C do CPC/73, então vigente, decidiu que "para que o segurado faça jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da Lei n. 9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento em que foi prestado o serviço." (EDcl no REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015).
Assim, não tendo o Autor reunindo os requisitos necessários à jubilação em momento anterior a abril de 1995, não há que se converter em especial, os períodos trabalhados sob condições comuns.

Computando o tempo de contribuição do Autor até a DER (18.02.2011), então, temos:

SIMULAÇÃO DE CONTAGEM DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

0013161-05.2011.4.01.3500
Ord.
Data inicial     Data final       Índice           Ano
Mês
Dias
Total
Empregador

1
09/08/1981
20/12/1981


0
4
13
133

2
01/08/1982
30/03/1983


0
8
1
241 
3
08/07/1985
30/08/1985


0
1
23
53 
4
01/11/1985
30/12/1985


0
1
29
59 
5
03/02/1986
15/12/1986


0
10
15
315 
6

24/02/1987
13/12/1998
1,75

20
8
3
7.542 
7

14/12/1998
01/09/2001


2
8
22
992 
8

01/02/2002
01/04/2005


3
2
0
1.155 
9

05/04/2005
31/01/2008
1,75

4
11
14
1.804 
10

01/02/2008
18/02/2011
1,75

5
4
3
1.947 


RESULTADO    



39
0
6
14.241

Nesta esteira, comungo que o Autor não tinha tempo suficiente à aposentação especial, a despeito de o ter para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Não sendo tal o pedido do Autor, todavia, a atividade jurisdicional resta obstada em face dos contornos dados à lide.

Ante exposto, dou parcial provimento à apelação da parte autora para reconhecer a especialidade do labor prestado no período de 24.02.1987 a 13.12.1998, 05.04.2005 a 31.01.2008 e 01.02.2008 a 30.09.2011 com direito à jubilação com 20 anos. Dou parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial para afastar o direito à conversão em especial dos trabalhos realizados sob condições comuns.

É como voto.

Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA

Relator Convocado
� AMS 2001.38.02.000235-9/MG, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Primeira Turma, DJ de 14/08/2006, p.23
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